
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 497.670 - BA (2014/0078451-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROGÉRIO AZEVEDO MENDONÇA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PENAL. ART. 183 DA LEI 9.472/97. DESENVOLVER 
CLANDESTINAMENTE ATIVIDADES DE TELECOMUNICAÇÃO. CRIME 
FORMAL, DE PERIGO ABSTRATO. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA 
NÃO APLICÁVEL.

1 – O delito do art. 183 da Lei n. 9.472/97 é crime 
formal, de perigo abstrato, razão pela qual não cabe a aplicação do 
princípio da insignificância. Precedentes. Incidência do enunciado n. 
83 das Súmulas do Superior Tribunal de Justiça - STJ.

2 –  Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 
provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 
Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 24 de maio de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 497.670 - BA (2014/0078451-1)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : ROGÉRIO AZEVEDO MENDONÇA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo interno contra decisão de fls. 350/354 que negou 

provimento ao recurso especial, porquanto o Tribunal de origem, em consonância com 

entendimento do Superior Tribunal de Justiça, afastou a aplicação do princípio da 

insignificância para a conduta delitiva de atividade clandestina de telecomunicação.

O agravante alega que o transmissor de radiodifusão sonora era de baixa 

potência (24,5W), motivo pelo qual não tinha potencialidade lesiva, atraindo o princípio 

da insignificância. Citou precedentes do Supremo Tribunal Federal que entendeu 

aplicáveis ao caso.

Requer, assim, a reconsideração ou a remessa do feito à apreciação da 

Turma a fim de que o agravo seja provido. 

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 497.670 - BA (2014/0078451-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo interno, 

não há como modificar a decisão ora agravada.

Com efeito, conforme já ressaltado, a Corte de origem fundamentou o 

afastamento do princípio da insignificância à conduta delitiva de atividade clandestina de 

telecomunicação tendo em vista se tratar de crime de perigo abstrato. Tal entendimento 

não contraria a orientação jurisprudencial firmada por esta Corte.

A propósito, colacionam-se os seguintes precedentes, como reforço 

argumentativo: 

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  RECURSO ESPECIAL. 
DIREITO PENAL. OPERAÇÃO DE RADIODIFUSÃO  CLANDESTINA 
(ART. 183 DA LEI 9.472/1997). APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. MATÉRIA PACIFICADA. 
RECURSO MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTE.

[...]
2.  É também pacífica a jurisprudência desta Corte no 

sentido de que a  instalação  de  estação  de  radiodifusão clandestina é 
delito de natureza formal de perigo abstrato que, por si só, é suficiente 
para comprometer a segurança, a regularidade e a operabilidade do 
sistema de  telecomunicações  do  país,  não  tendo aplicação o princípio 
da insignificância mesmo que se trate de serviço de baixa potência.

3. Agravo regimental desprovido (AgRg no REsp 
1566462/SC, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA 
TURMA, DJe 28/03/2016).

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
ARESP. TRANCAMENTO DA AÇÃO. ATIVIDADE CLANDESTINA DE 
TELECOMUNICAÇÃO. SERVIÇO DE RADIODIFUSÃO 
COMUNITÁRIA. APARELHO DE BAIXA POTÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.

1. Esta Corte de Justiça pacificou o entendimento de que 
não se aplica o princípio da bagatela ao delito previsto no art. 183 da Lei n. 
9.472/1997, ainda que o aparelho de radiodifusão seja de baixa potência 
ou pequeno alcance, ao fundamento de que se trata de crime formal e de 
perigo abstrato, não exigindo, para a sua consumação, a ocorrência de 
dano concreto causado pela conduta do agente.

2. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 
739.046/PA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA TURMA, DJe 
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20/11/2015).

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. INOVAÇÃO 
DE TESE EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL. INVIABILIDADE. 
RADIODIFUSÃO CLANDESTINA. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
INAPLICABILIDADE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

[...]
2. É firme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça 

no sentido da inaplicabilidade do princípio da insignificância ao delito 
previsto no art. 183 da Lei 9.472/97, pois trata-se de crime formal, de 
perigo abstrato, o que torna irrelevante a ocorrência de dano concreto 
causado pela conduta do agente. Incidência do óbice da Súmula 83/STJ.

3. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa 
extensão, improvido (AgRg no AREsp 659.737/PA, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 
13/08/2015).

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CRIME CONTRA AS TELECOMUNICAÇÕES. ESTAÇÃO 
DE RÁDIO CLANDESTINA. ART. 183 DA LEI N. 9.472/1997. 
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.

1. Inaplicável o princípio da insignificância ao delito previsto 
no art. 183 da Lei n. 9.472/1997, pois o desenvolvimento clandestino de 
atividades de telecomunicação é crime formal, de perigo abstrato, que 
tem como bem jurídico tutelado a segurança dos meios de comunicação. 
Incidência da Súmula n. 83 do STJ.

2. Agravo regimental não provido (AgRg no REsp 
1442321/ES, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, 
DJe 22/04/2015).

Logo, correta a aplicação do enunciado 83 da Súmula do STJ.

Ante o exposto, voto pelo desprovimento do agravo interno.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2014/0078451-1 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 497.670 / BA

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00048755620114013300  104530  113732006  18482006  200633000169173  201400784511  
2783254  48755620114013300

EM MESA JULGADO: 24/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROGÉRIO AZEVEDO MENDONÇA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes contra as 
Telecomunicações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ROGÉRIO AZEVEDO MENDONÇA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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